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I - RELATÓRIO




1 - Histórico




Pelo Ofício n° 2646 GS/SEED, de 24 de outubro de 2001, a Secretaria de Estado da Educação encaminha, para análise deste Conselho Estadual de Educação, consulta formulada pelo SINEPE/PR-CURITIBA referente a decisão adotada pelo Conselho Regional de Enfermagem do Paraná (COREN-PR), em consonância com o determinado em resolução do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN).




Com idêntico teor, o Diretor de Educação Profissional do SENAC-PARANÁ encaminhou ofício ao Presidente deste Conselho, determinando este relator que ambos os processos fossem unificados, a fim de receberem o mesmo parecer.




2 - Da Consulta




Solicita o SENAC-PR "orientações quanto ao procedimento em atender exigências do COREN/PR, no que estabelece a DECISÃO COREN-PR 21/2001, de 08/10/2001, em consonância com o disposto no Parecer 038/2001, desse Conselho de Educação, quando a inscrição do Auxiliar/Técnico em Enfermagem, para o exercício da profissão, em função de que a referida DECISÃO exige que no Histórico Escolar e Certificado/Diploma do curso contenham a assinatura do Coordenador Técnico do Curso, mesmo para alunos que concluíram o curso anteriormente a data da publicação dessa DECISÃO."
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O SINEPE-PR encaminha, como elemento de consulta, o pedido de esclarecimentos que um de seus afiliados encaminhou à CDE/SEED, questionando quanto:




"1) A assinatura do coordenador de curso, pois este não tem ato designatório para assinar documentos escolares;




2) Exigência de reconhecimento de firma nos documentos, se consta nos mesmos os documentos escolares."




3 - A Decisão COREN-PR-DIR 21/2001




Essa decisão, conforme a ementa, "dispõe sobre as normas e procedimentos a serem adotados para inscrição provisória e definitiva nos quadros I, II e III no âmbito jurisdicional do Conselho Regional de Enfermagem do Paraná e revoga Decisão COREN-PR-DIR 003/2001". 




Para o que interessa à consulta presente, transcrevemos, da Seção I, que trata da inscrição definitiva: 




"Art. 4° - O requerimento será instruído com a seguinte documentação:


a) omissis;



b) histórico escolar do curso realizado na área da enfermagem, para os Técnicos e Auxiliares de Enfermagem; devidamente assinado pelo Diretor da Instituição de Ensino e pelo Enfermeiro Responsável Técnico Coordenador de Curso, quando este não for Diretor, com firma reconhecida; (...)"




Da Seção II, acerca da inscrição provisória:

"Art. 14 - O requerimento será instruído com a seguinte documentação:


a) omissis;



b) histórico escolar do curso realizado na área da enfermagem, para os Técnicos e Auxiliares de Enfermagem; devidamente assinado pelo Diretor da Instituição de Ensino e pelo Enfermeiro Responsável Técnico Coordenador de Curso, quando não for Diretor, com firma reconhecida por Tabelião; (...)"




Tais dispositivos atendem ao estabelecido na RESOLUÇÃO COFEN 244/2000.
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II - NO MÉRITO

I. A educação profissional na legislação do ensino



A Lei n° 9394/96 trata da educação profissional no Capítulo III do Título V, que legisla sobre os "níveis e modalidades de educação e ensino", logo em seguida ao capítulo que trata da Educação Básica e antes dos que abordam a Educação Superior e a Educação Especial. Ela, portanto, não integra a educação básica, nem se confunde com o antigo ensino profissionalizante de 2° Grau. O fato de consagrar um capítulo específico à educação profissional é indicativo dos reflexos, na legislação, das profundas mudanças que incidem sobre o mundo do trabalho.




Ao comentar o tema, o Parecer CNE/CEB n° 16/99 sublinha que são dois os níveis de educação escolar no Brasil : a Educação Básica e a Educação Superior. A Educação Profissional nem substitui, nem concorre com aquelas, mas, assinala, "tanto a Constituição Federal quanto a nova LDB situam a Educação Profissional na confluência dos direitos do cidadão à educação e ao trabalho". Daí a LDB, logo em seu artigo 1°, deixar claro que "a educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social."


Os arts. 39 a 42 da LDB, que tratam especificamente da educação profissional, estabelecem que:


a) ela se integra às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia;


b) a possibilidade de acesso a ela é um direito com que os cidadãos podem contar, sendo tal acesso livre em qualquer época e com qualquer idade (obedecido, obviamente, o Estatuto da Criança e do Adolescente);


c) será desenvolvida tanto em articulação com o ensino regular ou por meio da educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho;


d) seu objetivo é o permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. 


A definição desse objetivo destaca a vinculação entre o desenvolvimento para a vida produtiva e a educação profissional, além de ressaltar o caráter flexível dessa modalidade educativa, o que levou o legislador a, no Decreto Federal n° 2208/97 compreendê-la em três níveis:


I) Básico: destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores, independentemente de prévia escolaridade;
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II) Técnico: destinado a oferecer habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do ensino médio;


III) Tecnológico: destinado a egressos do ensino médio e técnico, correspondendo a cursos de nível superior na área tecnológica.




A cada um desses níveis, o Decreto prevê tratamentos diversos, sendo que a de nível Básico, como modalidade não-formal, está livre de regulamentação curricular, enquanto a de nível Técnico pauta-se por diretrizes curriculares nacionais (cf. Resolução CNE/CEB n° 4, de 5 de dezembro de 1999). A regulamentação do nível Técnico é complementada por normas em cada sistema de ensino, com a finalidade de delinear os currículos básicos, guiados pelos princípios da flexibilidade e da empregabilidade
. 


O Sistema Estadual de Ensino do Paraná complementou as normas nacionais na Deliberação CEE n.° 02/00. 

II. O registro de diplomas

O estabelecimento que conferiu o último certificado de qualificação profissional no caso de disciplinas agrupadas em módulos, expedirá o diploma de técnico na habilitação correspondente aos módulos cursados, desde que o interessado apresente o certificado de conclusão do ensino médio.

São ainda criados exames de certificação de competência para a dispensa de disciplinas ou módulos em cursos de habilitação no ensino técnico. O conjunto de certificados de competência equivalente a todas as disciplinas ou módulos que integram uma habilitação profissional dará direito ao diploma correspondente de nível médio
.

O Parágrafo Único do artigo 41 da LDB determina que "os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional." A educação profissional de nível médio corresponde ao que, nos termos do Decreto n° 2208/97, se chama de educação profissional de nível técnico. 

A necessidade de registro colima dupla finalidade: submeter a qualidade da aprendizagem a uma padrão de qualidade e possibilitar o trânsito profissional, nos termos do inciso XIII do art. 5° da Constituição Federal
.
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A emissão de certificados e diplomas é atribuição dos estabelecimentos de ensino autorizados, reconhecidos ou credenciados pelo Poder Público, na forma da lei. A autenticação do documento cabe, sempre, ao Diretor do estabelecimento, ou autoridade equivalente. Aos órgãos próprios do Governo Federal - como é o caso dos Conselhos Profissionais, juridicamente enquadrados como autarquias federais - cabe apenas o registro, elucidadas as dúvidas surgidas ou, em caso de comprovação de irregularidade, o estabelecimento do devido processo
. 

III. Os cursos na área da Enfermagem



Não existe possibilidade de tratamento diferenciado no que se refere aos cursos da área de Enfermagem.




A Lei n.° 2.604, de 17 de setembro de 1955, que regula o exercício da enfermagem profissional, em seu artigo 2°, diz:




"Poderão exercer a enfermagem no país:


1) na qualidade de enfermeiro:




a) os possuidores de diploma expedido no Brasil, por escolas oficiais ou reconhecidas pelo Governo Federal, nos termos da Lei n.° 775, de 06 de agosto de 1949;


b) os diplomados por escolas estrangeiras, reconhecidas pelas leis de seu país e que revalidaram seus diplomas de acordo com a legislação em vigor;


c) os portadores de diploma de enfermeiros, expedidos pelas escolas e cursos de enfermagem das forças armadas nacionais e forças militarizadas, que estejam habilitados mediante aprovação, naquelas disciplinas, do currículo estabelecido na Lei n.° 775, de 06 de agosto de 1949, que requererem o registro de diploma na Diretoria de Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura; (...)"


A Lei n.° 7.498, de 25 de junho de 1986, e o Decreto n.° 94.406, de 8 de junho de 1987, que regulamentam o exercício da enfermagem, dispõem nos arts. 8° e 6°, respectivamente:


"São Auxiliares de Enfermagem:




I - O titular de certificado de Auxiliar de Enfermagem conferido por instituição de ensino, nos termos da lei e registrado no órgão competente. (...)"
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A competência para "certificar" e "diplomar" é sempre, e de forma inquestionável, do estabelecimento de ensino, após haver sido submetido às imposições legais estabelecidas para sua autorização, reconhecimento e/ou credenciamento. Tais normas são competência do Poder Público, na forma prescrita pela Constituição Federal, ou seja:


a) à União compete privativamente legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, XXIV);


b) à União, Estados, Distrito Federal e Municípios, compete de forma comum, proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência (art. 23, V);


c) à União, Estados e Distrito Federal, compete concorrentemente legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto (art. 24, IX). 


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.° 9394/96), cominou:

a) à União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecer as competências e diretrizes que deverão nortear os currículos e seus conteúdos mínimos, a fim de assegurar uma formação básica comum (art. 9°, IV);


b) aos Estados, a incumbência de autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os estabelecimentos (art. 10, IV) e baixar as normas complementares de seu sistema de ensino (art. 10, V).


Ademais, cabe realçar que, como decorrência do que manda o artigo 207 da Constituição Federal
, a LDB consagra um conjunto de normas que fixam os contornos da autonomia universitária, dentre os quais a plena autoridade para "conferir graus, diplomas e outros títulos" (art. 53, VI).


No Estado do Paraná, o órgão normativo do sistema de ensino, é, de acordo com o que estabelece o artigo 208 da Constituição do Estado, o Conselho Estadual de Educação:
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"Art. 228. O Conselho Estadual de Educação, órgão deliberativo, normativo e consultivo, será regulamentado por lei, garantidos os princípios de autonomia e representatividade na sua composição."


No uso de suas atribuições específicas, o Conselho Estadual de Educação editou, em complementação à Resolução CNE/CEB n.° 4, de 5 de dezembro de 1999, e Parecer CNE/CEB n.° 16/99, as normas complementares para a Educação Profissional em Nível Técnico, consolidadas na Deliberação CEE-PR n.° 2, de 28 de setembro de 2000. 


Nessa Deliberação, no Capítulo VI, o órgão normativo do sistema estabelece as bases legais para a expedição de certificados e diplomas, deixando claro, em seu artigo 20, que "o estabelecimento expedirá e registrará, sob sua responsabilidade, os diplomas de Técnico dos cursos autorizados" (grifo do Relator).


Em seguida, no art. 22, estão discriminados os itens que devem constar de certificados e diplomas, prevendo a assinatura, no documento, do Diretor, do Secretário e do titulando, aos dois primeiros devendo ser aposto o ato de designação (inciso I, letras p e q). O § 1° do mesmo artigo indica a necessidade de, quando houver Conselho Profissional, o diploma ser por ele registrado, para fins de exercício profissional. 


No caso dos cursos de Enfermagem, em atenção às questões suscitadas, o Conselho Estadual de Educação do Paraná, de cuja elaboração também participou o COREN-PR, exarou um parecer orientador (Parecer CEE-PR n.° 38/01), no qual se lê:


"A nova lei atribui, à escola, a responsabilidade para a expedição de: históricos escolares, declarações de conclusão de estudos, módulos ou etapas, certificados ou diplomas de conclusão de curso, tudo com as especificações próprias, explicitando: no Diploma, o título de Técnico em Enfermagem; no Certificado, o título de Auxiliar de Enfermagem; nos históricos escolares que acompanham o Certificado e o Diploma, as competências definidas no perfil profissional de conclusão do curso."


Mais adiante, lembra que, em se tratando de curso para a formação de profissionais da área de saúde, legalmente regulamentado, o estabelecimento de ensino "deverá observar os preceitos da legislação de ensino e do exercício profissional de Enfermagem, assegurando em seu Regimento, o exercício profissional de seus alunos".


O próprio Conselho Nacional de Educação, pelo Parecer CNE/CEB n.° 10, de 5 de abril de 2000, pelo qual responde consulta formulada pelo Secretário da SEMTEC/MEC, esclarece que, por se tratar de profissão regulamentada, a escola que oferece cursos de Enfermagem devem garantir a aquisição das competências requeridas para o exercício legal da profissão, a fim de "garantir o registro profissional no órgão próprio de fiscalização do exercício profissional, isto é, no respectivo Conselho Regional de Enfermagem." E, mais adiante:
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"Os planos de curso propostos pela escola, coerentemente com os respectivos projetos pedagógicos, deverão ser explícitos quanto à carga horária e ao plano de realização do exigido estágio profissional, supervisionado por profissional devidamente habilitado como enfermeiro." 

IV. Conclusão



Do acima exposto, deflui, de modo incontestável, que a competência para estabelecer normas no que se refere à formação do profissional, técnico ou não, é exclusiva dos órgãos normativos dos sistemas, ou seja, dos organismos do Poder Público aos quais a lei comina o poder e o dever de zelar pela autorização e avaliação da qualidade do ensino, bem como de estabelecer e fazer cumprir as normas conseqüentes. Não cabe, portanto, aos organismos de fiscalização do exercício profissional , a ingerência em esfera de competência própria dos sistemas de ensino.


Tanto a Resolução n° 244/2000 do COFEN, quanto a Decisão n° 3/2001, do COREN-PR, no que se refere à exigência de aposição de assinatura de "Enfermeiro Responsável Técnico Coordenador de Curso" em certificado e diploma, extrapola a esfera própria de competência dessas autarquias, não tendo valor impositivo para o Sistema Estadual de Ensino do Estado do Paraná. 


Da mesma forma, com relação ao quadro docente, não cabe àqueles órgãos nenhum tipo de decisão ou ingerência. As disciplinas que devem estar sob a responsabilidade de Enfermeiro habilitado são estabelecidas pelas normas do sistema, cabendo às autarquias profissionais tão somente a verificação e fiscalização da regularidade da habilitação profissional desses docentes, sem ingerências em outras questões afetas, única e exclusivamente, à gestão do sistema de ensino.


Assim, as questões relativas a carga horária docente e sua remuneração não dizem respeito aos profissionais da Enfermagem, mas aos profissionais da Educação, uma vez que não se deve confundir estabelecimentos de "formação de profissionais" para a área da Saúde com estabelecimentos que ofertam serviços nessa área. Daí porque não se torna exigível, exceto para os casos de exercício profissional efetivo, que as escolas atuem como "fiscalizadores" de obrigações próprias entre o COREN e os profissionais que atuam na área da Enfermagem. Menos ainda, e isto deve ser sublinhado, cabe impor aos estudantes (portanto, ainda não exercendo atividades profissionais) cobranças de taxas próprias aos profissionais, mesmo que os estudantes estejam, como determina a legislação de ensino, cursando o estágio supervisionado. Este, como é claro e cristalino, não é uma atividade de profissionais, mas uma atividade formadora de profissionais, regulada integralmente pela legislação de ensino, com interface na legislação trabalhista. 


Aproveita-se da oportunidade para dizer que o mesmo, com maior ênfase, vale no que toca às Instituições Universitárias e demais Instituições de Ensino Superior, que integram o Sistema Estadual de Ensino do Paraná.
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Portanto, nas questões de normatividade didático-pedagógica e de gestão administrativa do ensino, as decisões de órgãos de fiscalização profissional não têm valor, sendo circunscritas à sua esfera própria de competência, definida em lei. Podem, portanto, os estabelecimentos de ensino fundamental, médio e superior do Estado do Paraná deixar de acatá-las, cabendo o recurso às medidas jurídicas cabíveis, caso ocorra prejuízo para os estabelecimentos e/ou alunos, em função da extrapolação de poderes dos órgãos profissionais de fiscalização.


Cabe observar, ao final, que deve reinar, entre os órgãos do Sistema Estadual de Ensino e os organismos de fiscalização profissional, um permanente e eficaz diálogo, de modo a que, conquanto cada qual permaneça rigorosamente nos limites de sua competência, as questões de fronteira possam ser resolvidas de forma harmônica, sempre tendo em vista o interesse público. De modo especial isto é requerido quando se tratam de cursos ofertados na área da saúde, cuja incidência sobre a população é da maior importância. O diálogo e a harmonia, que redundarão num ensino competente e de qualidade, deverá ser o caminho preferencial para as decisões que devem ser tomadas pelos diferentes órgãos, instituídos não em função de distribuição de poderes, mas em função de cumprir o dever fundamental do Estado de zelar pelo bem-estar de sua população.

III - VOTO DO RELATOR




Dá-se, pelo exposto, por respondida a presente consulta.  


Encaminhe-se cópia do presente aos interessados, ao COFEN e ao COREN-PR, além de solicitar que as Secretarias de Estado da Educação e do Ensino Superior promovam a sua divulgação aos estabelecimentos interessados.


É o Parecer. 

CONCLUSÃO DAS CÂMARAS

As Câmaras de Legislação e Normas e Planejamento aprovam, por unanimidade, o Voto do Relator.







Curitiba, 04 de março de 2002.

DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou, por unanimidade, a Conclusão das Câmaras.

Sala Pe. José de Anchieta, em 04 de março de 2002.
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